
Regular Licenciado

INFORMAÇÕES COMERCIAIS

DECLARO que estou fornecendo as informações obrigatórias  para recadastramento e publicação em sítio eletrônico da JUCERJA de acordo
com IN DREI 52/2022 - Seção VII, artigo 43, § 1º.

Assinatura

RECADASTRAMENTO TRADUTOR PÚBLICO E INTERPRÉTE COMERCIAL 

ART. 43 - INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 52 DE JULHO DE 2022 DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO - DREI

Concurso Exame de proficiência 

Data

Matrícula cancelada

Registro cassado Registro suspenso

Art. 24. É personalíssimo o exercício da profissão de tradutor e intérprete público, não podendo as respectivas funções serem
delegadas, sob pena de nulidade dos atos praticados por terceiro e, consequente cancelamento da matrícula. 

Art. 25. O tradutor e intérprete público poderá se organizar na forma de empresário individual ou sociedade com um único sócio, cujo
objeto social se restringirá a atividade de tradução, versão, transcrição e interpretação pública. 

§ 1º Ainda que constituída pessoa jurídica, o tradutor e intérprete público fica responsável pessoalmente pelas traduções que fizer,
estando o mesmo sujeito, pessoalmente, sem prejuízo da responsabilidade da pessoa jurídica, a responsabilização civil, administrativa
e criminal, nos termos do art. 28 da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021. Página 11 de 40 

§ 2º A Junta Comercial deverá inserir os dados relativos à pessoa jurídica no cadastro do tradutor e intérprete público.

Não

Nome: 
          
Matrícula:

Idiomas de habilitação: 

Tipo de Habilitação:   

E-mail:

Website(s) se houver:

Situação funcional:  

 

O tradutor se encontra na qualidade de empresário individual: 

Caso sim, informar CNPJ: 

O tradutor se encontra na qualidade de Sociedade Limitada Unipessoal:

Caso sim, informar CNPJ: 

Sim

Sim Não

ART. 32. A JUNTA COMERCIAL, POR MEIO DE SEU PRESIDENTE, PODERÁ DE OFÍCIO PROMOVER O CANCELAMENTO DA MATRÍCULA SEMPRE QUE
TIVER CIÊNCIA DO FALECIMENTO DE TRADUTOR E INTÉRPRETE PÚBLICO, BEM COMO PODERÁ DE OFÍCIO INSTAURAR PROCESSO DE
CANCELAMENTO DA MATRÍCULA QUANDO O AGENTE DEIXAR DE PREENCHER OS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS PARA A PROFISSÃO. 

PARÁGRAFO ÚNICO. NA HIPÓTESE DE O TRADUTOR E INTÉRPRETE PÚBLICO DEIXAR DE PREENCHER OS REQUISITOS LEGAIS PARA O EXERCÍCIO
DA PROFISSÃO, SERÃO ASSEGURADOS O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA, OBSERVADA NO QUE COUBER A SEÇÃO VI (DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO SANCIONADOR ) DESTE CAPÍTULO.



DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA

Assinatura

RECADASTRAMENTO TRADUTOR PÚBLICO E INTERPRÉTE COMERCIAL 

Data

EU,__________________________________________________________ _________________, CPF
Nº _________________________ RG Nº __________________ ÓRGÃO EXPED. ____________,
TELEFONE (_____)___________________, NA FALTA DE DOCUMENTOS PARA
COMPROVAÇÃO DE RESIDÊNCIA, EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NA LEI
7.115, DE 29 DE AGOSTO DE 1983, DECLARO PARA OS DEVIDOS FINS, SOB PENAS DA
LEI, SER RESIDENTE E DOMICILIADO NO ENDEREÇO
____________________________________________
_________________________________________________________________________. 

POR SER VERDADE, FIRMO A PRESENTE DECLARAÇÃO PARA QUE PRODUZA OS
EFEITOS LEGAIS, CIENTE DE QUE A FALSIDADE DE SEU CONTEÚDO PODE IMPLICAR
NA IMPUTAÇÃO DE SANÇÕES CIVIS, ADMINISTRATIVAS, BEM COMO NA SANÇÃO
PENAL PREVISTA NO 

 

Texto do seu parágrafo

art. 299 do Código Penal, conforme transcrição abaixo: Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar,
ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a
verdade sobre o fato juridicamente relevante. Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três)
anos, se o documento é particular



RECADASTRAMENTO TRADUTOR PÚBLICO E INTERPRÉTE COMERCIAL 

DECLARAÇÃO DE ADERÊNCIA AOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA O
EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES DE TRADUTOR PÚBLICO E INTÉRPRETE

COMERCIAL

 Eu, ______________________________________________, tradutor(a) público(a) e
intérprete comercial, devidamente matriculado(a) sob o número _________________na
JUCERJA, registrado sob o nº de CPF ___________________.

DECLARO - que possuo capacidade legal para exercer todas as atividades inerentes à minha
profissão, conforme previsto na legislação brasileira aplicável aos tradutores públicos e
intérpretes comerciais (Art. 10, I, IN Nº52/22 DREI).

DECLARO - sob as penas da lei, que não estou enquadrado(a) nas hipóteses de inelegibilidade
previstas na alínea "e" do inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio
de 1990 (Art. 10, V).

DECLARO - que cumpro todos os requisitos legais e regulamentares para o exercício da atividade
de tradutor público e intérprete comercial e que tenho ciência de que eventual falsidade nesta
declaração implica na conduta descrita no art. 299 do Código Penal – crime de falsidade
ideológica – e será causa da instauração de processo administrativo sancionador, sem prejuízo
de outras consequências nas esferas criminal, cível e administrativa. 

Lei federal nº 14.195(Art. 31) e IN DREI 52/2022 (Art.113).
Art. 31- Os tradutores públicos e intérpretes comerciais que, na data de entrada em vigor desta Lei, já estavam habilitados na
forma prevista no regulamento aprovado pelo Decreto nº 13.609, de 21 de outubro de 1943, poderão continuar a exercer as
atividades no território nacional, nos termos deste Capítulo.

 Art. 113. Os tradutores e intérpretes públicos que já estavam habilitados na forma prevista no regulamento aprovado pelo
Decreto nº 13.609, de 21 de outubro de 1943, e pela Instrução Normativa DREI nº 72, de 19 de dezembro de 2019, poderão
continuar a exercer as atividades no território nacional
Do exercício da atividade:

 
 Art. 10. São requisitos para o exercício da profissão de tradutor e intérprete público:
  I - ter capacidade civil; 
 II - ter formação em curso superior completo em qualquer área do conhecimento;
 III - ser brasileiro ou estrangeiro residente no País;
  IV - ser aprovado em concurso para aferição de aptidão ou em exame nacional ou internacional de proficiência, conforme
o caso; 
 V - não estar enquadrado nas hipóteses de inelegibilidade previstas na alínea e do inciso I do caput do art. 1º da Lei
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990;
 VI - ter matrícula na junta comercial do local de seu domicílio ou de atuação mais frequente; e 
 VII - não ter sido punido com pena de cassação do registro de tradutor e intérprete público nos últimos 15 (quinze) anos.

Assinatura Data

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D13609.htm

